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RESUMO 
 

A exploração ilegal de minérios na Amazônia tem gerado sérios impactos sobre os 

direitos humanos das comunidades indígenas e dos trabalhadores garimpeiros. Este 

artigo, com uma abordagem qualitativa e de natureza bibliográfica, busca analisar 

essas violações, compreendendo as condições de trabalho dos garimpeiros e os direitos 

das comunidades indígenas, além de avaliar a efetividade das políticas públicas e da 

legislação vigente, como a Constituição Federal, na proteção desses grupos vulneráveis. 

A mineração ilegal, frequentemente associada a práticas destrutivas e não 

regulamentadas, tem ocasionado danos ambientais significativos, afetando a qualidade 

de vida das populações locais e a preservação do meio ambiente. Além disso, as 

condições de trabalho dos garimpeiros, muitas vezes submetidos a situações de 

exploração e violência, também agravam as violações dos direitos humanos. O estudo 

aborda ainda as consequências sociais e econômicas dessa atividade ilegal, propondo 

recomendações para a proteção dos direitos humanos e a implementação de políticas 

públicas mais eficazes. O objetivo é contribuir para a reflexão e o fortalecimento da 
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defesa de direitos dessas populações, buscando alternativas sustentáveis e legais para 

a mineração na região. 

 

Palavras-chave: Mineração ilegal. Direitos humanos. Garimpeiros. Comunidades 

indígenas. Amazônia. 

 
ABSTRACT 

 
Illegal mining in the Amazon has led to severe impacts on the human rights of 

indigenous communities and gold miners. This paper, with a qualitative approach and 

a bibliographic nature, aims to analyze these violations by understanding the working 

conditions of miners and the rights of indigenous communities, as well as evaluating 

the effectiveness of public policies and existing legislation, such as the Brazilian Federal 

Constitution, in protecting these vulnerable groups. Illegal mining, often associated 

with destructive and unregulated practices, has caused significant environmental 

damage, affecting local populations' quality of life and environmental preservation. 

Additionally, the working conditions of miners, often subjected to exploitation and 

violence, exacerbate human rights violations. The study also addresses the social and 

economic consequences of this illegal activity, proposing recommendations for the 

protection of human rights and the implementation of more effective public policies. 

The objective is to contribute to the reflection and strengthening of the defense of these 

populations' rights, seeking sustainable and legal alternatives for mining in the region. 

 

Keywords: Illegal mining. human rights. gold miners. indigenous communities. 

Amazon. 

 
INTRODUÇÃO 
 

A Amazônia, uma das maiores reservas de biodiversidade do planeta, 

desempenha um papel fundamental na regulação climática e na preservação de 

ecossistemas. No entanto, essa riqueza natural enfrenta ameaças crescentes, 

especialmente pela exploração ilegal de minérios, que ocorre de forma descontrolada 

em diversas regiões.  
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Essa atividade, muitas vezes ligada a redes criminosas, não só causa danos 

irreparáveis ao meio ambiente, mas também impacta diretamente as comunidades que 

habitam essas áreas, como as populações indígenas e os trabalhadores garimpeiros. A 

relação entre a exploração mineral e os direitos humanos revela-se, portanto, um tema 

de extrema relevância na atualidade. 

As comunidades indígenas, que têm suas terras tradicionalmente ocupadas e 

seus modos de vida diretamente afetados pela mineração, enfrentam uma série de 

violações de seus direitos fundamentais. A degradação ambiental provocada pelo 

garimpo não apenas destrói seus habitats, mas também compromete a sua segurança 

alimentar, a saúde e a cultura.  

As terras indígenas, muitas vezes invadidas por garimpeiros ilegais, tornam-se 

cenários de conflitos, onde os direitos dos povos originários são frequentemente 

ignorados ou desrespeitados. 

Os trabalhadores garimpeiros, por sua vez, também são vítimas de uma 

realidade cruel. Muitas vezes, em busca de melhores condições de vida, esses 

trabalhadores são levados a se envolver em atividades ilegais, enfrentando riscos à 

saúde e à segurança, além de jornadas de trabalho exaustivas e exploração econômica. 

A precariedade das condições de trabalho, somada à falta de regulamentação, gera um 

ciclo de vulnerabilidade que afeta tanto os garimpeiros quanto suas famílias. 

A interação entre a exploração ilegal de minérios e os direitos humanos pode 

ser compreendida à luz de diversos fatores, como a ausência de políticas públicas 

efetivas de proteção ambiental e social, a corrupção e a falta de fiscalização por parte 

do Estado. Essa combinação de elementos cria um ambiente propício para a violação 

dos direitos humanos, o que demanda uma análise crítica e aprofundada sobre a 

situação vivida por essas comunidades. 

O fenômeno da mineração ilegal na Amazônia não pode ser dissociado de 

questões socioeconômicas mais amplas, que incluem desigualdade, pobreza e falta de 

oportunidades. A busca por emprego em setores formais e sustentáveis é 

frequentemente frustrada, levando indivíduos e comunidades a recorrer a atividades 

ilegais como forma de sobrevivência. Esse contexto social acentua ainda mais a 

necessidade de um olhar atento às consequências da exploração mineral sob o prisma 

dos direitos humanos. 
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Neste sentido, a pesquisa investigou os impactos da exploração ilegal de 

minérios na Amazônia sobre os direitos humanos das comunidades indígenas e 

trabalhadores garimpeiros. A análise se concentrará em identificar as violações 

cometidas, bem como as respostas sociais e jurídicas a essas situações. Será explorado 

o papel das instituições governamentais e da sociedade civil na proteção dos direitos 

desses grupos, considerando as iniciativas que têm sido implementadas para mitigar 

os efeitos nocivos da mineração ilegal. 

O estudo buscou ainda contribuir para o debate sobre a necessidade de políticas 

públicas que assegurem a proteção dos direitos humanos em contextos de exploração 

mineral. A perspectiva de uma mineração responsável e sustentável deve ser 

considerada, ressaltando a importância de um modelo que respeite os direitos das 

comunidades afetadas e promova o desenvolvimento social e econômico de forma 

inclusiva. 

Ao abordar, portanto, a intersecção entre a exploração ilegal de minérios e os 

direitos humanos, esta pesquisa almeja fornecer subsídios para a formulação de 

estratégias que visem a proteção e a promoção dos direitos das comunidades indígenas 

e dos trabalhadores garimpeiros, contribuindo para um entendimento mais amplo das 

complexidades envolvidas na questão da mineração na Amazônia. 

 
METODOLOGIA 
 

A presente pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, com ênfase na análise 

bibliográfica e documental, para investigar os impactos da exploração ilegal de 

minérios na Amazônia sobre os direitos humanos das comunidades indígenas e dos 

trabalhadores garimpeiros. O estudo iniciou com uma revisão bibliográfica ampla, 

contemplando livros, artigos acadêmicos, dissertações, teses e relatórios científicos.  

A literatura foi selecionada com base em critérios de relevância e atualidade, 

abordando temas como exploração mineral, direitos humanos, questões ambientais e 

as implicações sociais e econômicas do garimpo ilegal. Essa etapa foi essencial para 

fundamentar o trabalho e identificar lacunas nas pesquisas existentes, estabelecendo 

o panorama teórico que sustentará as discussões. 

A análise documental constituiu a segunda etapa da metodologia. Foram 

examinados textos legais, incluindo a Constituição Federal de 1988, tratados e 
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convenções internacionais sobre direitos humanos e proteção ambiental, legislações 

nacionais e estaduais aplicáveis, além de relatórios elaborados por órgãos 

governamentais, como o IBAMA e o Ministério Público Federal, e por organizações não 

governamentais que atuam na região amazônica.  

A análise desses documentos permitiu mapear o arcabouço jurídico vigente e 

identificar lacunas e desafios na implementação de normas que assegurem os direitos 

das populações impactadas. 

Adicionalmente, foram coletados e analisados dados secundários fornecidos por 

instituições como IBGE, IBAMA, Funai e organizações internacionais. Esses dados 

incluíram informações sobre a extensão da exploração ilegal, as condições de trabalho 

nos garimpos, os impactos ambientais e as consequências para as comunidades 

indígenas. A interpretação desses dados foi integrada ao estudo para ilustrar as 

condições práticas enfrentadas pelos grupos vulneráveis, complementando as 

informações teóricas e legais com uma visão contextual. 

A triangulação das informações obtidas nas etapas anteriores foi fundamental 

para garantir a consistência e a profundidade das análises. Combinando os achados 

bibliográficos, documentais e dados secundários, a pesquisa buscou estabelecer uma 

visão abrangente dos impactos sociais, econômicos e ambientais causados pelo 

garimpo ilegal, além de destacar as violações aos direitos humanos de trabalhadores e 

povos indígenas. 

Portanto, a pesquisa culminou em uma discussão crítica sobre as políticas 

públicas existentes e as estratégias implementadas para combater a exploração ilegal 

de minérios na Amazônia. Com base nos resultados, apresenta-se propostas para 

mitigar os impactos negativos, reforçar a proteção dos direitos humanos e promover 

alternativas sustentáveis para as populações envolvidas. 

 
IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS E VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS NA 
EXPLORAÇÃO ILEGAL DE MINÉRIOS NA AMAZÔNIA 
 
A exploração ilegal de minérios na Amazônia é um fenômeno que reúne questões 

complexas, envolvendo impactos socioeconômicos, ambientais e violações de direitos 

humanos. Nesse contexto, comunidades indígenas enfrentam ameaças diretas ao seu 

modo de vida, enquanto trabalhadores garimpeiros, em condições precárias, são 
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expostos a riscos físicos e à ausência de direitos trabalhistas. A degradação ambiental 

causada por práticas mineradoras ilegais intensifica os problemas sociais, agravando 

conflitos e a vulnerabilidade das populações afetadas. A presente revisão de literatura 

busca abordar as dimensões dessa problemática, explorando os impactos históricos e 

contemporâneos da mineração ilegal, as violações de direitos humanos e as 

consequências para o equilíbrio socioambiental da região. 

 
A Atividade Mineradora Ilegal na Amazônia: Contexto Histórico e Atual 
 

A exploração mineral na Amazônia tem raízes históricas profundas, remontando ao 

período colonial, quando as riquezas naturais da região começaram a atrair a atenção 

de exploradores europeus. A partir do século XIX, com a expansão das fronteiras 

econômicas do Brasil, a Amazônia passou a ser vista como um território estratégico 

para a exploração de recursos naturais, incluindo ouro e pedras preciosas. Entretanto, 

“a falta de regulamentação clara e a limitada presença estatal contribuíram para o 

desenvolvimento de práticas mineradoras informais, muitas vezes ilegais, que 

persistem até os dias atuais” (Castro, 2018, p. 77). 

Castro (2018), esclarece que: 

 
Com a corrida do ouro nos anos 1980, a Amazônia foi palco de um 
aumento significativo da mineração ilegal, impulsionada por 
incentivos econômicos e pela falta de fiscalização adequada. Regiões 
como Serra Pelada se tornaram símbolos dessa atividade 
desordenada, que atraiu milhares de garimpeiros em busca de 
oportunidades. Apesar de algumas tentativas do governo de 
regulamentar a atividade, o contexto econômico e a precariedade das 
políticas públicas contribuíram para a perpetuação do garimpo ilegal, 
muitas vezes em áreas de proteção ambiental e territórios indígenas 
(Castro, 2018, p. 87).  
 

No cenário atual, a atividade mineradora ilegal permanece como um dos principais 

desafios para o desenvolvimento sustentável na Amazônia. O avanço tecnológico e a 

crescente demanda por minerais no mercado global intensificaram a exploração na 

região. Equipamentos modernos e redes organizadas de comércio ilegal permitem que 

grupos criminosos extraiam grandes volumes de recursos minerais, causando sérios 

danos ambientais e sociais. “A ausência de uma fiscalização robusta facilita a expansão 

dessas atividades, que frequentemente violam os direitos de populações locais” (Silva, 

2020, p. 51). 
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As consequências da mineração ilegal são devastadoras, especialmente para as 

comunidades indígenas. A contaminação de rios por mercúrio, utilizado na separação 

do ouro, tem impactos diretos na saúde e na subsistência dessas populações, que 

dependem dos recursos hídricos para sua alimentação e modo de vida. O avanço de 

garimpeiros em terras indígenas frequentemente resulta em conflitos territoriais, 

ameaçando a integridade cultural e física desses povos. 

Outro aspecto preocupante segundo Silva (2020) é a: 

 
Precariedade das condições de trabalho nos garimpos ilegais. 
Trabalhadores, conhecidos como garimpeiros, frequentemente 
enfrentam jornadas exaustivas, baixos salários e exposição a riscos 
graves, como doenças e acidentes. Esses indivíduos, muitas vezes 
marginalizados socialmente, acabam sendo explorados por 
organizações criminosas que lucram com a comercialização ilícita de 
minérios. Assim, a atividade mineradora ilegal reflete uma cadeia de 
violações que afetam tanto o meio ambiente quanto os direitos 
humanos (Silva, 2020, p. 66).  
 

Nesse sentido, o enfrentamento dessa problemática exige uma análise crítica 

das políticas públicas implementadas para combater a mineração ilegal. Apesar de 

esforços pontuais, como operações de fiscalização lideradas pelo IBAMA e pela Polícia 

Federal, as iniciativas geralmente carecem de continuidade e eficácia. Fatores como 

corrupção, falta de recursos e interesses econômicos dificultam a consolidação de 

ações que possam efetivamente inibir essas atividades e proteger os direitos das 

populações afetadas. 

Portanto, compreender o contexto histórico e atual da mineração ilegal na 

Amazônia é essencial para propor soluções sustentáveis. Esse panorama evidencia que 

a atividade mineradora ilegal é resultado de uma combinação de fatores históricos, 

econômicos e institucionais, que requerem uma abordagem integrada e 

multidisciplinar. Além de reforçar a fiscalização, é fundamental promover alternativas 

econômicas para as comunidades locais e fortalecer a atuação do Estado na região, 

garantindo que os recursos amazônicos sejam explorados de forma legal e sustentável. 

 
Os Direitos Humanos e as Violações Contra Comunidades Indígenas 
 
Os direitos humanos das comunidades indígenas estão garantidos em diversas 

convenções internacionais e na Constituição Federal de 1988, que reconhece os povos 
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indígenas como detentores de direitos originários sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam. No entanto, a exploração mineradora ilegal na Amazônia tem exposto essas 

comunidades a inúmeras violações, comprometendo seus direitos fundamentais, como 

o direito à vida, à saúde, ao território e à preservação de sua cultura. “A fragilidade do 

Estado na proteção desses direitos agrava ainda mais a vulnerabilidade dessas 

populações” (Benjamin, 2019, p. 44). 

Entre as violações mais significativas está a invasão de terras indígenas, 

promovida por garimpeiros ilegais e grupos organizados. Sobre essa questão Benjamin 

(2019), argumenta que: 

 
Essa invasão não só desrespeita os direitos territoriais desses povos, 
mas também destrói o meio ambiente, base de sua sobrevivência 
cultural e material. A contaminação de rios por mercúrio, amplamente 
utilizado na mineração, compromete a qualidade da água e a saúde das 
comunidades indígenas, que dependem dos recursos hídricos para a 
pesca e outras atividades essenciais (Benjamin, 2019, p. 58). 
 

Nesse contexto, a degradação ambiental causada pela mineração ilegal ameaça 

diretamente o direito dessas populações ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, previsto no artigo 225 da Constituição. A devastação de florestas e a 

poluição dos ecossistemas locais alteram drasticamente o modo de vida indígena, 

rompendo o vínculo ancestral com suas terras e provocando danos irreversíveis às 

futuras gerações. 

Outro impacto grave segundo Ramos (2021), está relacionado à saúde das 

comunidades indígenas. 

A saber: 

 
A contaminação por mercúrio, por exemplo, pode causar doenças 
graves, como problemas neurológicos e malformações congênitas. A 
chegada de garimpeiros também tem sido associada à disseminação 
de doenças infectocontagiosas, como malária e COVID-19, para as 
quais muitas comunidades indígenas têm imunidade reduzida. Essas 
situações evidenciam a negligência do Estado em garantir o acesso 
dessas populações a um sistema de saúde adequado. (Ramos, 2021, p. 
92).  
 

Assim, tem-se que a violência física e simbólica contra os povos indígenas 

também constitui uma violação frequente. Conflitos com garimpeiros e a presença de 

grupos armados em áreas de exploração ilegal resultam em ameaças, assassinatos e 
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coação. Além disso, a destruição de bens culturais e sagrados desses povos é uma forma 

de violência simbólica que desrespeita suas crenças e tradições. “Tais ações configuram 

graves afrontas aos direitos humanos, que deveriam ser protegidos por tratados como 

a Convenção 169 da OIT e a Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 

Indígenas” (Benjamin, 2019, p. 56). 

A falta de consulta prévia, livre e informada, prevista na Convenção 169 da OIT, 

é outro desafio. Muitos projetos de mineração, mesmo os legalizados, desconsideram 

esse direito fundamental, ignorando os impactos sobre as comunidades afetadas. “No 

caso da mineração ilegal, a ausência total de diálogo com os povos indígenas agrava 

ainda mais o cenário, deixando-os sem qualquer forma de defesa ou recurso” (Ramos, 

2021, p. 94). 

Diante dessas violações, é essencial fortalecer os mecanismos de fiscalização e 

proteção dos direitos indígenas. Medidas como a ampliação das equipes da FUNAI, a 

articulação com órgãos de segurança pública e a destinação de recursos específicos 

para a defesa dos territórios indígenas são fundamentais. Além disso, é necessário que 

o Estado promova políticas públicas que valorizem as culturas indígenas, reforçando 

sua autonomia e garantindo a preservação de sua identidade frente às ameaças 

externas. 

 
Condições de Trabalho e a Vulnerabilidade dos Garimpeiros 
 
Os trabalhadores garimpeiros na Amazônia enfrentam condições de trabalho 

que frequentemente violam direitos humanos e trabalhistas básicos. A ausência de 

regulamentação efetiva na mineração ilegal resulta em jornadas extenuantes, 

remuneração precária e a exposição a riscos físicos, químicos e biológicos. Essas 

condições precárias são agravadas pela marginalização social e pela ausência de 

políticas públicas voltadas à proteção dessa classe de trabalhadores, evidenciando sua 

extrema vulnerabilidade. 

No entendimento de Silva (2018): 

 
Um dos principais problemas enfrentados pelos garimpeiros é a 
informalidade. Trabalhando sem vínculo empregatício, eles ficam 
desprotegidos de direitos trabalhistas básicos, como férias, 
aposentadoria, ou acesso ao sistema público de saúde e segurança no 
trabalho. Isso os coloca em situação de grande instabilidade 
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econômica, uma vez que sua remuneração depende exclusivamente da 
extração irregular de minérios, sujeita a oscilações de preço no 
mercado e à repressão estatal (Silva, 2018, p. 71).  

 
Nesse sentido, a exposição a substâncias tóxicas, como o mercúrio, constitui 

outro fator crítico de vulnerabilidade. O uso indiscriminado desse metal na mineração 

artesanal é uma prática comum, mas traz sérios riscos à saúde dos trabalhadores.  

Segundo Silva (2018): 

 
Estudos apontam que o contato prolongado com o mercúrio pode 
causar intoxicações graves, resultando em danos neurológicos, renais 
e até mesmo morte. Contudo, devido à falta de regulamentação e 
supervisão, os garimpeiros continuam expostos a esses riscos sem 
acesso adequado a medidas preventivas ou tratamentos médicos 
(Silva, 2018, p. 78).  
 

Assim, as condições de trabalho em garimpos ilegais frequentemente implicam 

esforços físicos intensos em ambientes insalubres e inseguros. A atividade exige o uso 

de equipamentos improvisados e o trabalho em áreas isoladas e de difícil acesso, onde 

acidentes fatais, como deslizamentos de terra e soterramentos, são comuns. A ausência 

de suporte médico próximo aumenta o risco de fatalidade em caso de acidentes, 

deixando os trabalhadores completamente desamparados. 

A vulnerabilidade dos garimpeiros também é agravada pela exploração por 

parte de intermediários e grupos organizados. Muitos desses trabalhadores se 

submetem a regimes análogos à escravidão, com jornadas exaustivas e dívidas 

impagáveis impostas por intermediários que fornecem insumos básicos e 

equipamentos. “Essa relação exploratória perpetua um ciclo de pobreza e dependência, 

dificultando qualquer tentativa de ascensão social ou saída da atividade ilegal” 

(MOURA, 2020, p. 63). 

Moura (2020), corrobora ainda dizendo que: 

 
O impacto psicológico sobre os trabalhadores também é significativo. 
A incerteza constante sobre a continuidade da atividade, somada às 
condições desumanas de trabalho e à criminalização da mineração 
ilegal, gera altos níveis de estresse e desgaste emocional. Muitos 
garimpeiros enfrentam estigmatização social, sendo vistos como 
infratores ou ameaças ambientais, o que intensifica sua exclusão social 
e dificulta sua integração a outras atividades econômicas (Moura, 
2020, p. 65).  
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Para mitigar essa situação, é fundamental implementar políticas públicas que 

ofereçam alternativas econômicas aos garimpeiros, como capacitação profissional e 

inserção em setores formais da economia. Ações de fiscalização mais rigorosas, aliadas 

a campanhas educativas, podem reduzir a exploração por parte de intermediários e 

garantir melhores condições de trabalho. A legalização de pequenas operações de 

mineração, com supervisão ambiental e trabalhista, também pode ser uma solução 

para minimizar os impactos negativos da atividade e assegurar maior dignidade aos 

trabalhadores. 

 
Impactos Ambientais da Mineração Ilegal e suas Consequências Sociais 
 
A mineração ilegal na Amazônia causa impactos ambientais devastadores que 

reverberam diretamente na vida das populações locais e na sociedade em geral. O 

desmatamento, a poluição dos rios, e a destruição de ecossistemas inteiros são algumas 

das principais consequências dessa prática, que compromete não apenas a 

biodiversidade da região, mas também o equilíbrio ambiental global. “Essas 

degradações têm implicações sociais profundas, afetando comunidades indígenas, 

ribeirinhos e trabalhadores que dependem da floresta para sua subsistência” (PINTO, 

2019, p. 39). 

Pinto (2019), argumenta ainda que: 

 
Um dos maiores problemas ambientais relacionados à mineração 
ilegal é o desmatamento. Para abrir espaço para os garimpos, vastas 
áreas de floresta são derrubadas, destruindo habitats naturais e 
contribuindo para o aquecimento global. Estima-se que a mineração 
ilegal seja responsável por uma parcela significativa da perda de 
cobertura vegetal na Amazônia, uma situação alarmante, 
considerando que a floresta desempenha um papel crucial na 
regulação do clima global e na captura de dióxido de carbono (Pinto, 
2019, p. 43).  
 

Nesse contexto, a contaminação dos recursos hídricos é outro grave impacto. 

Substâncias tóxicas como o mercúrio, amplamente utilizado na extração de ouro, são 

despejadas nos rios, contaminando a água, os peixes e, consequentemente, as 

comunidades que dependem desses recursos para sua sobrevivência. “A intoxicação 

por mercúrio, por exemplo, pode causar danos irreversíveis à saúde humana, afetando 

about:blank


 

 

 
 
A EXPLORAÇÃO ILEGAL DE MINÉRIOS NA AMAZÔNIA: IMPACTOS SOBRE OS DIREITOS HUMANOS 
DE COMUNIDADES INDÍGENAS E TRABALHADORES GARIMPEIROS. Divino Pereira BRITO; Jocirley 
de OLIVEIRA. JNT Facit Business and Technology Journal. QUALIS B1. ISSN: 2526-4281 - FLUXO 
CONTÍNUO. 2025 – MÊS DE JUNHO - Ed. 63. VOL. 02. Págs. 340-357. 
http://revistas.faculdadefacit.edu.br. E-mail: jnt@faculdadefacit.edu.br. 
 
 

351 

especialmente populações indígenas que consomem peixes contaminados como parte 

de sua dieta tradicional” (Pinto, 2019, p. 46). 

Nessa perspectiva, Carvalho (2020), nos diz que: 

 
Esses impactos ambientais têm consequências sociais diretas, 
especialmente para as comunidades indígenas. A mineração ilegal 
frequentemente invade terras protegidas, causando conflitos, 
destruição de recursos naturais e deslocamento forçado dessas 
populações. Para os povos indígenas, a terra não é apenas um recurso, 
mas um elemento essencial de sua identidade cultural e espiritual. A 
violação de seus territórios ameaça sua existência e os priva de seus 
direitos fundamentais (Carvalho, 2020, p. 45).  
 

Além das comunidades indígenas, os trabalhadores envolvidos na mineração 

ilegal também sofrem consequências. A degradação ambiental muitas vezes 

impossibilita o uso sustentável dos recursos naturais, criando uma dependência ainda 

maior da atividade mineradora. “Isso perpetua ciclos de pobreza e exclusão social, já 

que a destruição do meio ambiente inviabiliza outras formas de subsistência, como a 

agricultura ou a pesca” (Carvalho, 2020, p. 53). 

A sociedade em geral também é impactada pela mineração ilegal, pois os danos 

ambientais comprometem a saúde pública e a segurança alimentar. A contaminação de 

rios e solos pode afetar áreas urbanas próximas, causando problemas de 

abastecimento de água e prejudicando a agricultura local. “O custo de mitigar os danos 

ambientais é elevado e recai, em última instância, sobre toda a população” (Carvalho, 

2020, p. 57). 

Para enfrentar esses desafios, é essencial adotar medidas mais eficazes de 

fiscalização e controle da mineração ilegal, além de promover alternativas econômicas 

sustentáveis para as populações locais. Investir em políticas públicas que valorizem a 

preservação ambiental e o desenvolvimento social é fundamental para mitigar os 

impactos negativos da mineração ilegal e assegurar um futuro mais justo e sustentável 

para a Amazônia e seus habitantes. 

 
RESULTADOS E ANALISE 
 

A exploração ilegal de minérios na Amazônia tem desencadeado uma série de 

impactos ambientais e sociais que afetam profundamente as comunidades indígenas e 

os trabalhadores garimpeiros. A análise dos dados coletados na pesquisa revela uma 
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situação alarmante, em que a combinação de atividades ilegais de mineração, 

ineficiência nas políticas públicas de fiscalização e a vulnerabilidade das populações 

locais resultam em graves violações de direitos humanos. 

Em primeiro lugar, é possível observar que as comunidades indígenas, 

historicamente marginalizadas e excluídas das decisões sobre a utilização de suas 

terras, enfrentam uma pressão crescente devido à presença de garimpeiros ilegais em 

seus territórios.  

Esses grupos, que já convivem com dificuldades para garantir a proteção de suas 

culturas e territórios, têm sua situação agravada pela invasão de suas terras para 

atividades de mineração, o que causa a destruição de seus habitats, a contaminação de 

rios e o aumento de conflitos. A Constituição Federal de 1988 garante a proteção das 

terras indígenas, mas a falta de fiscalização eficiente e o aumento da mineração ilegal 

resultam na violação desses direitos, colocando em risco a sobrevivência e a dignidade 

desses povos (Benjamin, 2019). 

O trabalho em áreas de mineração ilegal expõe os garimpeiros a condições de 

extrema vulnerabilidade. Sem regulamentação ou proteção legal adequada, esses 

trabalhadores estão sujeitos a jornadas exaustivas, baixos salários e condições de 

trabalho perigosas. De acordo com Silva (2018), a ausência de direitos trabalhistas e a 

exploração por parte de intermediários e empregadores resultam em uma 

marginalização desses trabalhadores, que, embora em uma situação de extrema 

necessidade, não têm suas condições de vida e trabalho reconhecidas ou protegidas 

pelo Estado. As condições de trabalho insalubres, somadas ao risco constante de 

violência e doenças, revelam um cenário de exploração humanitária que se agrava com 

a presença do garimpo ilegal. 

Os impactos ambientais causados pela mineração ilegal na Amazônia são 

devastadores. O uso indiscriminado de mercúrio, a destruição de florestas e a 

contaminação de rios, que são fontes vitais para as comunidades locais, afetam não 

apenas a fauna e flora, mas também a saúde das populações. Estudos como o de Pinto 

(2019) destacam a degradação dos ecossistemas aquáticos, o que gera a perda da 

biodiversidade e afeta a subsistência das comunidades que dependem desses recursos 

naturais. A contaminação de rios com mercúrio, por exemplo, prejudica diretamente a 

alimentação das comunidades indígenas e os trabalhadores garimpeiros, afetando a 
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pesca e o consumo de água, causando doenças graves como problemas neurológicos e 

renais. 

Em relação às políticas públicas, é evidente a ineficácia das ações do governo 

para combater a mineração ilegal na Amazônia. A Polícia Federal e o IBAMA, órgãos 

responsáveis pela fiscalização e repressão a crimes ambientais, enfrentam uma série 

de dificuldades operacionais e estruturais que limitam sua capacidade de atuação 

(Silva, 2020). 

A falta de recursos, a complexidade da geografia da região e a violência 

associada ao garimpo ilegal dificultam a implementação de políticas de controle mais 

efetivas. A Convenção 169 da OIT, que garante o direito dos povos indígenas à consulta 

sobre as atividades que afetam suas terras, muitas vezes não é cumprida, e a falta de 

integração entre os órgãos responsáveis pela fiscalização torna o combate ao garimpo 

ilegal ineficaz (Carvalho, 2020). 

Outro ponto importante é a ausência de políticas públicas eficazes para a 

reintegração dos garimpeiros em atividades produtivas que respeitem os direitos 

trabalhistas e a sustentabilidade ambiental. Segundo Moura (2020), muitas vezes, os 

garimpeiros ilegais não têm acesso a alternativas de trabalho, o que os mantém em um 

ciclo de exploração. A falta de uma política pública voltada para a educação ambiental 

e a inclusão dos trabalhadores no mercado de trabalho formal agrava o quadro, criando 

uma dependência de atividades ilegais e degradadoras. 

A questão da falta de terras tituladas para as comunidades indígenas também se 

apresenta como um obstáculo para a proteção de seus direitos. Sem a titulação oficial 

de suas terras, as comunidades indígenas enfrentam dificuldades em garantir o 

reconhecimento legal e a proteção de seus territórios, tornando-os ainda mais 

vulneráveis à invasão de mineradoras ilegais.  

A luta pela regularização das terras indígenas é um desafio histórico e contínuo, 

como destaca a FUNAI em seus estudos sobre a situação dos povos indígenas no Brasil 

(FUNAI, 2021). A falta de uma política pública eficaz de regularização fundiária e de 

proteção territorial resulta em uma vulnerabilidade constante para essas populações, 

que veem seus direitos fundamentais ameaçados pela mineração ilegal. 

A análise dos impactos sociais e econômicos da mineração ilegal na Amazônia 

também revela um cenário de desigualdade. Embora a mineração ilegal seja uma fonte 

about:blank


 

 

 
 
A EXPLORAÇÃO ILEGAL DE MINÉRIOS NA AMAZÔNIA: IMPACTOS SOBRE OS DIREITOS HUMANOS 
DE COMUNIDADES INDÍGENAS E TRABALHADORES GARIMPEIROS. Divino Pereira BRITO; Jocirley 
de OLIVEIRA. JNT Facit Business and Technology Journal. QUALIS B1. ISSN: 2526-4281 - FLUXO 
CONTÍNUO. 2025 – MÊS DE JUNHO - Ed. 63. VOL. 02. Págs. 340-357. 
http://revistas.faculdadefacit.edu.br. E-mail: jnt@faculdadefacit.edu.br. 
 
 

354 

de renda para muitas pessoas, especialmente os garimpeiros, ela não gera uma 

economia sustentável para as comunidades locais.  

O trabalho em condições precárias e os impactos ambientais limitam as 

possibilidades de desenvolvimento sustentável na região. Ramos (2021) aponta que, 

além dos danos ambientais, a mineração ilegal também impede o desenvolvimento de 

alternativas econômicas mais sustentáveis para as comunidades indígenas e os 

trabalhadores locais, como a promoção do ecoturismo e a agricultura sustentável. 

As recomendações para mitigar os impactos da mineração ilegal incluem a 

implementação de políticas públicas que promovam a sustentabilidade econômica e a 

proteção dos direitos humanos. A regularização fundiária das terras indígenas, a 

intensificação das ações de fiscalização por parte da Polícia Federal e do IBAMA, e a 

criação de alternativas de trabalho para os garimpeiros são passos fundamentais para 

combater a mineração ilegal na Amazônia.  

É imprescindível fortalecer a educação ambiental e o respeito pelos direitos dos 

povos indígenas, garantindo sua participação nas decisões políticas que afetam seus 

territórios. Somente com a atuação integrada do Estado e a colaboração das 

comunidades será possível enfrentar os desafios impostos pela mineração ilegal na 

Amazônia e proteger os direitos humanos das populações afetadas. 

Esses resultados mostram a urgência de uma abordagem integrada, que 

considere tanto a proteção ambiental quanto a promoção dos direitos humanos. A 

mineração ilegal na Amazônia representa um grave risco para as comunidades locais, 

e uma resposta efetiva requer ação coordenada entre diferentes esferas do governo e 

a sociedade civil. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A exploração ilegal de minérios na Amazônia é um dos principais desafios 

enfrentados pelo Brasil em termos de proteção ambiental e direitos humanos. O 

impacto dessa atividade nas comunidades indígenas e nos trabalhadores garimpeiros 

é imensurável, envolvendo a destruição de ecossistemas vitais, a degradação das 

condições de vida e trabalho dessas populações e a violação de direitos fundamentais. 

A pesquisa realizada revela que, apesar de existir uma legislação voltada para a 

proteção ambiental e os direitos dos povos indígenas, a falta de fiscalização eficaz, a 
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impunidade e a complexidade da região amazônica dificultam a aplicação dessas 

normas de forma eficaz. 

As comunidades indígenas da Amazônia são as mais afetadas pela mineração 

ilegal. Além da invasão de seus territórios e da destruição de seus habitats, essas 

populações enfrentam o risco constante de violência e deslocamento forçado. A falta 

de uma política pública eficaz de regularização fundiária e a ausência de fiscalização 

tornam seus direitos ainda mais vulneráveis. A presença de garimpeiros em suas 

terras, sem o devido consentimento, contraria as normas constitucionais e 

internacionais que garantem a consulta prévia, livre e informada, conforme estabelece 

a Convenção 169 da OIT. 

Por outro lado, os trabalhadores garimpeiros, muitas vezes oriundos de regiões 

de extrema vulnerabilidade, estão expostos a condições de trabalho desumanas. A 

precariedade das condições de trabalho no garimpo ilegal, a falta de direitos 

trabalhistas e a violência associada a essas atividades tornam a vida desses 

trabalhadores uma constante luta pela sobrevivência. A pesquisa apontou que esses 

indivíduos se veem forçados a se submeter a essas condições devido à ausência de 

alternativas econômicas viáveis, o que perpetua um ciclo de exploração e exclusão 

social. 

Os impactos ambientais da mineração ilegal são igualmente devastadores. A 

contaminação dos rios com mercúrio, a destruição das florestas e a perda da 

biodiversidade afetam não só as comunidades locais, mas também a saúde do planeta 

como um todo. A Amazônia, considerada o pulmão do mundo, desempenha um papel 

crucial na regulação climática global, e suas destruições têm repercussões que vão além 

das fronteiras nacionais. O combate a essa exploração ilegal exige não apenas ações de 

fiscalização rigorosa, mas também a implementação de estratégias de 

desenvolvimento sustentável que integrem a preservação ambiental à melhoria das 

condições de vida das populações locais. 

É imperativo que o Brasil adote uma abordagem mais eficaz para combater a 

mineração ilegal na Amazônia, integrando políticas públicas de fiscalização e proteção, 

com o envolvimento das comunidades afetadas. As ações devem ser coordenadas entre 

os diversos órgãos governamentais, incluindo a Polícia Federal, o IBAMA e a FUNAI, 

com um foco especial no fortalecimento da governança ambiental e no respeito aos 
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direitos dos povos indígenas. A implementação de alternativas de trabalho 

sustentáveis para os garimpeiros é crucial para quebrar o ciclo de exploração e 

empobrecimento que caracteriza essa atividade ilegal. 

O fortalecimento da educação ambiental nas comunidades locais e a promoção 

da consciência sobre os impactos da mineração ilegal também desempenham um papel 

essencial. A conscientização sobre os danos irreversíveis causados por essa prática 

pode contribuir para a construção de uma cultura de preservação e respeito aos 

direitos humanos e ambientais. A criação de alternativas econômicas sustentáveis para 

os garimpeiros, como a agricultura orgânica e o ecoturismo, pode oferecer um caminho 

mais seguro e saudável para essas populações. 

As políticas de regularização fundiária das terras indígenas são outro aspecto 

fundamental para garantir a proteção dos direitos dessas populações. A titulação das 

terras indígenas, associada à criação de unidades de conservação e ao fortalecimento 

das políticas de monitoramento ambiental, pode ser uma medida eficaz para evitar que 

novas áreas sejam invadidas pela mineração ilegal. O fortalecimento das instituições 

responsáveis pela proteção dessas terras e pela fiscalização do uso do solo é essencial 

para garantir que as comunidades indígenas possam viver de acordo com seus 

costumes e tradições, sem serem ameaçadas pela invasão de seus territórios. 

Finalizando, a mineração ilegal na Amazônia representa um desafio complexo 

que exige uma resposta coordenada, integrada e de longo prazo. É necessário um 

esforço conjunto entre o governo, as organizações não governamentais, as 

comunidades locais e a sociedade civil para combater essa prática devastadora e 

promover a proteção dos direitos humanos e a sustentabilidade ambiental. Só assim 

será possível garantir um futuro mais justo e equilibrado para as gerações presentes e 

futuras, preservando a riqueza natural e cultural da Amazônia para todos. 
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